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N.º Nome Nota 
Final

3 Maria Helena Teixeira Martinho Meireles   . . . . . . 17,06
4 Maria Isabel dos Anjos Firmino   . . . . . . . . . . . . . . 17,06
5 Maria da Glória Gomes Barrelas   . . . . . . . . . . . . . 17,06
6 Susana Maria Carvalho Magalhães . . . . . . . . . . . . 17,06
7 Maria Francisca do Bem Vilares Morais . . . . . . . . 17,06
8 Humberto Jorge Paradela Marcelino . . . . . . . . . . . 17,06
9 Laura Isabel Leal Mesquita Cardoso Taveira . . . . 17,06
10 António José Garcia Gonçalves   . . . . . . . . . . . . . . 17,06
11 Suzana Andreia Sobral Curros   . . . . . . . . . . . . . . . 17,06
12 Sandra Marisa Rodrigues Barros   . . . . . . . . . . . . . 16,80
13 Maria Esmeralda Carrazedo Silva   . . . . . . . . . . . . 14,66
14 Graciete de Jesus Diogo Almeida Carneiro Carvalho 14,66
15 Fátima da Assunção Pinto Guerra Ferreira . . . . . . 14,66
16 Maria de Fátima Perpetua Gouveia Rodrigues  . . . 14,66
17 Amélia da Conceição Silva Veloso  . . . . . . . . . . . . 14,66
18 Maria de Lurdes de Castro Rodrigues . . . . . . . . . . 14,66
19 Maria de Fátima Carvalho Seixas Bragança . . . . . 14,66
20 Liliana da Conceição Teixeira de Oliveira   . . . . . . 14,66
21 Marília Augusta Lopes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,60
22 Mariana de Fátima Gorgueira . . . . . . . . . . . . . . . . 12,26
23 Maria Manuela Escalhão dos Santos . . . . . . . . . . . 12,26
24 Maria Julieta Silva   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,26
25 Maria Beatriz de Araújo Correia Fidalgo   . . . . . . . 12,26
26 Dalila da Conceição Leal Mesquita Nery  . . . . . . . 12,26
27 Cátia Marisa da Cruz Fernandes . . . . . . . . . . . . . . 12,26
28 Cândida de Jesus Meireles Aldeia . . . . . . . . . . . . . 12,00
29 Maria do Céu Paradela Pires  . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,00
30 Pedro Duarte Palmeirão   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,20
31 Leonor José Rodrigues Quinteiros Silva . . . . . . . . 12,00
32 Basílio José Carvalho Ferreira   . . . . . . . . . . . . . . . 12,00
33 Mauro José Gomes Teixeira. . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,00
34 Orlando Joel Pinhel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,00
35 Susana Patrícia Silva Fernandes . . . . . . . . . . . . . . 12,00
36 Ivan dos Santos Marcelino   . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,00
37 Ana Cristina Ferreira Velho . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,00

 Lista de Ordenação Final dos Candidatos 
15 Assistentes Técnicos 

N.º Nome Nota 
Final

1 Anabela Bragança dos Santos  . . . . . . . . . . . . . . . . 18,66 
2 Telma Alexandra Freire Crisóstomo  . . . . . . . . . . . 17,33
3 Patrícia Raquel Sousa Lopes  . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,33
4 Sandra Cristina Monteiro Velho. . . . . . . . . . . . . . . 16,00
5 Sandra da Conceição Lopes Pinto  . . . . . . . . . . . . . 15,73
6 Sílvia Marina Garcia Ferreira  . . . . . . . . . . . . . . . . 14,93
7 Cátia Marisa da Cruz Fernandes  . . . . . . . . . . . . . . 14,66
8 Carina do Céu Teixeira Trigo. . . . . . . . . . . . . . . . . 14,66
9 Daniela Sofia Peixoto Pereira  . . . . . . . . . . . . . . . . 14,66
10 Andreia do Carmo dos Santos Duarte  . . . . . . . . . . 14,40
11 Susana Patrícia Silva Fernandes  . . . . . . . . . . . . . . 14,40
12 Samuel José Cruz Gonçalo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,40
13 Manuel Alberto Portela  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,04
14 Isabel Cristina Ferreira Meireles Moura . . . . . . . . 13,86
15 Patrícia Raquel Carvalho Vassalo  . . . . . . . . . . . . . 13,60
16 Leonor Quinteiros Silva. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,33
17 Sónia Alexandra Lopes Antunes da Silva  . . . . . . . 12,26
18 Elisabete Coelho Ferreira Barbosa. . . . . . . . . . . . . 12,26
19 Mauro José Gomes Teixeira. . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,00

 Paços do Concelho de Vila Flor, 28/05/2010. — O Presidente da 
Câmara Municipal de Vila Flor, Dr. Artur Guilherme Gonçalves Vaz 
Pimentel.

303322039 

 Aviso n.º 11798/2010

Lista unitária de ordenação final
Para os devidos efeitos torna  -se pública a lista unitária de ordenação 

final dos candidatos ao procedimento concursal comum para constituição 
de relação de emprego público em regime de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo determinado (termo certo) 1 Especialista 

de Informática, após homologação do senhor Presidente da Câmara 
Municipal de 26/05/2010:

Lista de Ordenação Final dos Candidatos: 

N.º Nome Nota Final

1 Susana da Conceição Laziário Bonifácio . . . . . . . 15,15
2 Sofia Margarida Fernandes Venera . . . . . . . . . . . . 11,50
3 Lionel Bernardo Batista   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,50

 Paços do Concelho de Vila Flor, 28 de Maio de 2010. — O Presidente 
da Câmara Municipal, Artur Guilherme Gonçalves Vaz Pimentel, Dr.

303322233 

 MUNICÍPIO DE VILA NOVA DA BARQUINHA

Aviso n.º 11799/2010

Procedimento concursal comum para a contratação por tempo 
indeterminado de um técnico superior na área de direito

Torna-se público que ao abrigo do artigo 141.º, do Código de Pro-
cedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 
15 de Novembro, na redacção dada pela Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 
de Janeiro, e conforme Despacho de 3 de Maio de 2010, foi a anulado 
o procedimento concursal comum para a contratação por tempo inde-
terminado de um Técnico Superior na área de Direito, cujo aviso de 
abertura foi publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 212, de 2 
de Novembro de 2009.

Paços do Concelho de Vila Nova da Barquinha, 3 de Maio de 
2010. — O Presidente da Câmara, Vítor Miguel Martins Arnaut Pom-
beiro.

303339803 

 Aviso n.º 11800/2010

Procedimento concursal comum para a contratação por tempo 
indeterminado de Dois Assistentes Operacionais (serralheiro 
e electricista) da Carreira Geral de Assistente Operacional

Para efeitos do artigo 19.º, n.º 1, alínea a) e n.º 3, da Portaria 
83 -A/2009, de 22 de Janeiro e do artigo 50.º, da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de Fevereiro, aplicada à Administração Local pelo Decreto -Lei 
n.º 209/2009, de 3 de Setembro, torna -se público que por deliberação 
da Câmara Municipal de Vila Nova da Barquinha tomada em reunião 
ordinária de 28 de Abril de 2010, se encontra aberto, pelo prazo de 
10 dias úteis contados da data da publicação do presente Aviso no 
Diário da República, procedimento concursal comum destinado ao 
recrutamento de trabalhadores, na modalidade de relação jurídica de 
emprego público por tempo indeterminado, para a contratação de dois 
Assistentes Operacionais — um serralheiro e um electricista  -, nos 
seguintes termos:

1 — Considerada a dispensa temporária da obrigatoriedade de con-
sulta à Entidade Centralizada para Constituição de Reservas de Recru-
tamento (ECCRC), não foi efectuada a consulta prevista no artigo 4.º, 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

2 — O procedimento concursal comum destina -se à ocupação de dois 
postos de trabalho na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, previsto no Mapa de Pessoal do 
Município de Vila Nova da Barquinha para 2010.

3 — Local de trabalho: As funções vão ser exercidas na Câmara 
Municipal de Vila Nova da Barquinha.

4 — Caracterização dos postos de trabalho: Os postos de trabalho 
integram -se na carreira geral de Assistente Operacional e na categoria 
de Assistente Operacional e ainda:

4.1 — Referência a): Um posto de trabalho, assistente operacio-
nal — electricista, caracteriza -se pela instalação, conservação e repa-
ração de aparelhagem eléctrica; instalação de máquinas, aparelhos e 
equipamentos eléctricos, sonoros, caloríficos luminosos ou de força 
motriz; determinação da posição e instalação de órgãos eléctricos, tais 
como quadros de distribuição, caixas de fusíveis e de derivação, conta-
dores, interruptores e tomadas.

4.2 — Referência b): Um posto de trabalho, assistente operacio-
nal — serralheiro, caracteriza -se pela construção e aplicação na oficina 
de estruturas metálicas ligeiras para edifícios, pontes, caldeiras, caixi-
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lharias ou outras obras, corte de chapas de aço, perfilados de alumínio e 
tubos, por meio de tesouras mecânicas, maçaricos ou por outros proces-
sos; execução da ligação de elementos metálicos por meio de parafusos 
rebites e outros processos.

5 — Posição remuneratória: nos termos do artigo 55.º, da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, o posicionamento do trabalhador 
recrutado numa das posições remuneratórias da categoria é objecto de 
negociação com a entidade empregadora pública, e terá lugar imedia-
tamente após o termo do procedimento concursal.

6 — Requisitos Gerais de admissão (eliminatórios)
a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-

tituição da República Portuguesa, convenção internacional ou lei es-
pecial;

b) 18 anos de idade completa;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe executar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções; e
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

7 — Para cumprimento do estabelecido no n.º 4, do artigo 6.º, da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, o recrutamento inicia -se de entre 
trabalhadores com relação jurídica de emprego público previamente 
estabelecida.

8 — Considerando os princípios constitucionais da economia, eficácia 
e eficiência da gestão da administração pública, no caso de impossibi-
lidade de ocupação do posto de trabalho por aplicação do disposto no 
n.º anterior, alarga -se a área de recrutamento aos trabalhadores com rela-
ção jurídica de emprego público por tempo determinado ou determinável 
ou sem relação jurídica de emprego público previamente estabelecida.

9 — Nível habilitacional exigido: Escolaridade Obrigatória, não ha-
vendo possibilidade de substituição do nível habilitacional por formação 
ou experiência profissional.

10 — Não podem ser admitidos candidatos que cumulativamente se 
encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se 
encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos ao posto de trabalho para 
cuja ocupação se publicita o presente procedimento.

11 — Prazo e forma para apresentação das candidaturas
11.1 — Prazo: 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente 

aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º, da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

11.2 — As candidaturas deverão ser formuladas em suporte de papel, 
mediante preenchimento de formulário tipo de utilização obrigatória, 
disponível no site oficial deste Município, www.cm -vnbarquinha.pt, 
podendo ser entregues pessoalmente na Secção de Recursos Humanos 
da Autarquia, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção expe-
dido até ao termo do prazo fixado para apresentação de candidaturas, 
para a Câmara Municipal de Vila Nova da Barquinha, sita na Praça da 
República, 2260 — 411 Vila Nova da Barquinha.

11.3 — A candidatura deverá ser acompanhada, sob pena de exclusão, 
de Curriculum Vitae, de fotocópia do certificado de habilitações, de foto-
cópia do documento de identificação (bilhete de identidade ou cartão de 
cidadão), de fotocópias dos documentos comprovativos da experiência 
e da formação profissional nas áreas funcionais respectivas.

11.4 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

11.5 — Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
em caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu currículo, a 
apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.

12 — Métodos de selecção, valorados nos termos do artigo 18.º, da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, são os seguintes:

12.1 — Primeira Situação
Nos termos do artigo 53.º, n.º 1, da Lei n. 12 -A/20087, 27 de Fevereiro 

e do artigo 7.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, os métodos 
de selecção são os seguintes:

Primeiro: Prova Prática de Conhecimentos visa avaliar os conhe-
cimentos e as competências técnicas dos candidatos necessárias ao 
exercício das funções. A Prova tem a duração de uma hora e consistirá 
na execução das seguintes tarefas:

Referência a): Montagem de um quadro eléctrico;
Referência b) Execução de aro e grelha para sarjeta.

Na prova prática de conhecimentos serão considerados os seguintes 
parâmetros de avaliação:

Percepção e compreensão da tarefa;
Qualidade de realização;
Celeridade na execução;
Grau de conhecimentos técnicos demonstrados.

Segundo: Avaliação Psicológica visa avaliar, através de técnicas 
psicológicas, aptidões, características de personalidade e competên-
cias comportamentais dos candidatos e estabelecer um prognóstico 
de adaptação às exigências do posto de trabalho a ocupar, tendo como 
referência o perfil de competências previamente definido, através dos 
níveis classificativos de Elevado, Bom, Reduzido e Insuficiente, aos 
quais correspondem, respectivamente, as classificações de 20, 16, 12, 
8 e 4 valores.

Terceiro: Entrevista Profissional de Selecção, visa avaliar, de forma 
objectiva e sistemática, a experiência profissional e aspectos compor-
tamentais evidenciados durante a interacção estabelecida entre o en-
trevistador e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a 
capacidade de comunicação e de relacionamento, avaliado segundo os 
níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insufi-
ciente, aos quais correspondem respectivamente, as classificações de 
20, 16, 12, 8 e 4 valores.

12.2 — Segunda Situação
Nos termos do n.º 2, do artigo 53.º, da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 

Fevereiro, os métodos referidos no ponto 12.1. serão substituídos por 
Avaliação Curricular e por Entrevista Profissional de Competências, 
em que:

Primeiro: Avaliação Curricular (AC): Visa analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente a habilitação académica ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da forma-
ção realizada, tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho 
obtida. Para tal, serão considerados e ponderados os elementos de maior 
relevância para o posto de trabalho a ocupar, e que são os seguintes: 
As habilitações académicas ou cursos equiparados (HA), a formação 
profissional (FP), a experiência profissional (EP) e a avaliação do de-
sempenho (AD), cada elemento valorado na escala de 0 a 20 valores 
seguindo a aplicação da fórmula e o seguinte critério:

AC = (HA + FP + EP + AD)/4

Segundo: Entrevista de Avaliação de Competências (EAC): Visa 
avaliar, numa relação interpessoal, informações sobre comportamentos 
profissionais directamente relacionados com as competências consi-
deradas essenciais para o exercício da função. Para esse efeito será 
elaborado um guião de entrevista composto por um conjunto de questões 
directamente relacionadas com o perfil de competências previamente 
definido, associado a uma grelha de avaliação individual, que traduz a 
presença ou ausência dos comportamentos em análise, avaliado segundo 
os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e In-
suficiente, aos quais correspondem respectivamente, as classificações 
de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

12.3 — Terceira Situação
Nos termos do artigo 53.º, n.º 4, da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Feve-

reiro, quando o número de candidatos for igual ou superior a dez vezes 
o número de postos de trabalho em concurso, tornando -se impraticável 
a utilização dos métodos de selecção acima referidos, a entidade em-
pregadora utilizará como único método de selecção obrigatório, a Prova 
de Conhecimentos Prática e como método facultativo, a Entrevista 
Profissional de Selecção.

13 — Dado o carácter urgente da contratação, os métodos de selec-
ção serão aplicados de forma faseada, sendo tais métodos de carácter 
eliminatório para aqueles candidatos que obtenham, em cada método, 
nota inferior a 9,5 valores.

14 — Os candidatos que obtenham uma valoração inferior a 9,5 
valores, em qualquer dos métodos de selecção consideram -se excluídos 
do procedimento, não lhes sendo aplicado o método seguinte e, ou, da 
valoração final.

15 — A Classificação e ordenação final dos candidatos (COFC), 
que completem o procedimento, resultará da média aritmética ponde-
rada das classificações quantitativas dos métodos de selecção, a qual 
será expressa na escala de 0 a 20 valores e será efectuada através da 
seguinte fórmula:

Primeira situação
COFC = (PPC × 45 %) + (AP × 25 %) + (EPS × 30 %)

Segunda Situação
COFC = (AC × 30 %) + (EAC × 70 %)

Terceira Situação
COFC = (PPC × 55 %) + (EPS × 45 %)

16 — Em caso de igualdade de valoração, entre candidatos, os critérios 
de preferência a adoptar serão os previstos no artigo 35.º, da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.
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17 — Composição do júri:
Presidente: Engenheira Margarida Maria Costa Alves Veríssimo, 

Chefe de Divisão Municipal de Manutenção de Equipamento Rural 
e Urbano

Vogais efectivos: César Luís Soares Oliveira, Chefe de Divisão Muni-
cipal de Obras e Álvaro Trindade da Silva Martins, Fiscal Municipal

Vogais suplentes:
Isabel Cristina Pereira Martins da Silva, Assistente Técnica e António 

Carlos da Costa Homem, Encarregado Operacional

O Presidente de Júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos 
legais, pelo vogal César Luís Soares Oliveira.

18 — Exclusão e notificação de candidatos: De acordo com o 
preceituado no n.º 1, do artigo 30.º, os candidatos excluídos serão 
notificados por uma das formas previstas nas alíneas a), b,) c) ou d), 
do n.º 3, do artigo 30.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, para a realização 
da audiência dos interessados nos termos do Código do Procedimento 
Administrativo.

19 — Prestação de provas: Os candidatos admitidos serão convocados, 
através de notificação do dia, hora e local para realização dos métodos 
de selecção, nos termos previstos no artigo 32.º e por uma das formas 
previstas nas alíneas a), b), c) ou d), do n.º 3, do artigo 30.º, ambos da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

20 — Publicitação dos Resultados: Os resultados obtidos em cada 
método de selecção intercalar é efectuada através de lista, ordenada 
alfabeticamente, afixada em local visível e público das instalações da 
Câmara Municipal de Vila Nova da Barquinha e disponibilizada na sua 
página electrónica, www.cm -vnbarquinha.pt.

21 — Os candidatos aprovados em cada método são convocados 
para a realização do método seguinte através de notificação, por uma 
das formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3, do artigo 30.º, 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

22 — Em cumprimento da alínea h), do artigo 9.º, da Constituição 
da República Portuguesa “a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove activamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer forma de discriminação”.

23 — Nos termos do disposto no n.º 1, do artigo 19.º, da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, o presente aviso será publicitado 
na Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil 
seguinte à presente publicação em DR, na página electrónica da 
Câmara Municipal de Vila Nova da Barquinha e por extracto, no 
prazo máximo de três dias úteis contado da mesma data, num jornal 
de expansão nacional.

24 — Nos termos da alínea t), do n.º 3, do artigo 19.º, da Por-
taria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, os candidatos têm acesso às 
actas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e respectiva 
ponderação de cada um dos métodos de selecção a utilizar, a grelha 
classificativa e o sistema de valoração final do método, desde que 
as solicitem.

25 — De acordo com o Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro, 
poderão ser opositores ao presente procedimento concursal pessoas com 
deficiência, com um grau de incapacidade igual ou superior a 60 %, os 
quais em caso de igualdade de classificação têm preferência, a qual 
prevalece sobre qualquer outra prevalência legal.

Paços do Concelho de Vila Nova da Barquinha, aos 24 de Maio 
de 2010. — O Presidente da Câmara, Vítor Miguel Martins Arnaut 
Pombeiro.

303326908 

 MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE FOZ CÔA

Aviso (extracto) n.º 11801/2010
Nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 

de Janeiro, torna -se público que foi homologada, em 1 de Junho de 
2010, pelo Senhor Presidente da Câmara Municipal, a lista unitária de 
ordenação final do procedimento concursal comum para constituição 
de relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado com 
vista ao preenchimento de um posto de trabalho da carreira/categoria de 
técnico superior da área funcional de administração pública, cujo aviso 
foi publicado na 2.ª série do Diário da República n.º 97 de 20 de Maio 
de 2009. A lista encontra -se disponível em www.cm -fozcoa.pt e afixada 
no placard do Departamento de Administração Geral.

Paços do Município de Vila Nova de Foz Côa, 1 de Junho de 
2010. — O Presidente da Câmara, Eng. Gustavo de Sousa Duarte.

303342638 

 MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso n.º 11802/2010
Nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2007 

de 27 de Fevereiro, torna -se público que por despacho do Presidente 
da Câmara datado de 26 de Abril de 2010, foi celebrado contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, nos termos 
previstos na Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, com início no dia 26 
de Maio de 2010, com Vítor Manuel Santos Silva, com a categoria de 
Assistente Técnico, vencimento de 683,13€, correspondente à posição 
remuneratória 1, nível remuneratório 5 da tabela do anexo II do Decreto 
Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de Julho.

Paços do Município de Vila Nova de Gaia, 27 de Maio de 2010. — O 
Vice -Presidente da Câmara, por delegação de competências, Dr. Marco 
António Costa.
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Edital n.º 600/2010

Projecto de regulamento de apoio à fixação
de jovens e famílias

Drª Maria do Carmo de Jesus Amaro Sequeira, Presidente da Câmara 
Municipal do Concelho de Vila Velha de Ródão:

Torna público que, por deliberação tomada em reunião ordinária da 
Câmara Municipal de 12 de Maio de 2010, foi aprovado e é colocado em 
apreciação pública o “Projecto de Regulamento de Apoio à Fixação de 
Jovens e Famílias” pelo prazo de 30 dias a contar da data da publicação 
do presente Edital no Diário da República.

Assim, nos termos do n.º 2 do artigo 118.º do Código de Procedi-
mento Administrativo, convidam -se todos os interessados, devidamente 
identificados, a dirigir por escrito, ou via correio electrónico (geral@
cm -vvrodao.pt), à Presidente da Câmara Municipal, eventuais reclama-
ções, sugestões e ou observações, dentro do período atrás referido, para 
a Câmara Municipal de Vila Velha de Ródão, Rua de Santana, 6030 -230 
Vila Velha de Ródão.

Mais faz saber que o referido regulamento poderá ser consultado nos 
Serviços de Atendimento da Câmara Municipal, dentro do horário de 
expediente, no site do Município (www.cm -vvrodao.pt), bem como nas 
sedes das Juntas de Freguesia do concelho

Para constar e devidos efeitos se lavrou o presente Edital e outros de 
igual teor que vão ser afixados nos lugares públicos do costume.

Paços do Município de Vila Velha de Ródão, 07 de Junho de 2010. — A 
Presidente da Câmara Municipal, Dr.ª Maria do Carmo Sequeira

Projecto de regulamento de apoio à fixação
de jovens e famílias

Preâmbulo

Vila Velha de Ródão é dos Concelho do interior com melhor po-
der de compra e rendimento per capita. Tal factor, deve -se sobretudo 
a uma forte aposta da Autarquia na procura de investimentos para o 
Concelho, criando empregos estáveis e conduzindo a uma baixa taxa 
de desemprego.

Múltiplos factores vêm no entanto conduzindo a um desigual preen-
chimento populacional, criando assimetrias no território nacional, com 
especial incidência negativa no interior do País. Com efeito, também no 
nosso concelho, se vem assistindo, ao longo dos últimos trinta anos, a 
uma diminuição da população residente. A proximidade de um grande 
centro urbano, uma boa rede viária e hábitos citadinos dos nossos jovens, 
levam a que, apesar do emprego que possuem no Concelho, passem a 
residir no centro urbano mais próximo.

Devidamente enquadrado na linha de acção estratégica, que vem sendo 
seguida pela Autarquia, foi criado o presente programa de apoio à fixação 
de jovens e famílias, na certeza de que, mais pessoas significarão mais 
capacidade criativa, mais espírito empreendedor e consequentemente, 
mais e melhor desenvolvimento.

Nestes termos é elaborado o presente Projecto de Regulamento, 
com base no artigo 116.ª do CPA e na alínea c), do n.º 4, do artº. 64.º, 
da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com a redacção dada pela Lei 
n.º 5 -A/2002 de 11 de Janeiro.




